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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.218, DE 31 DE MAIO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 8308.20.00
Mercadoria: Rebite tubular de repuxo, com corpo de alumínio, com diâmetro

de 2 a 20 mm, denominado comercialmente "rebite pop de alumínio".
Dispositivos Legais: RGI 1 e RGI 6 da NCM constante da TEC, aprovada pela Res.

Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016, e subsídios
extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº
1.788, de 2018, e alterações posteriores.

MARCO ANTÔNIO RODRIGUES CASADO
Presidente da 5ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.219, DE 31 DE MAIO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 8308.20.00
Mercadoria: Rebite tubular de repuxo, com corpo de aço, com diâmetro de 2 a

20 mm, denominado comercialmente "rebite pop de aço".
Dispositivos Legais: RGI 1 e RGI 6 da NCM constante da TEC, aprovada pela Res. Camex nº

125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas
pelo Dec. nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, e alterações posteriores.

MARCO ANTÔNIO RODRIGUES CASADO
Presidente da 5ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.220, DE 31 DE MAIO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 8480.71.00
Mercadoria: Pino extrator, de aço, do tipo utilizado como parte integrante de

moldes para injeção de plástico.
Dispositivos Legais: RGI 1 (Notas 2 b) e 5 da Seção XVI) e RGI 6 (Notas 2 b) e

5 da Seção XVI) da NCM constante da TEC, aprovada pela Res. Camex nº 125, de 2016, e
da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas
pelo Dec. nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, e alterações
posteriores.

MARCO ANTÔNIO RODRIGUES CASADO
Presidente da 5ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.221, DE 31 DE MAIO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 7318.15.00
Mercadoria: Parafuso allen com cabeça cilíndrica, de aço liga, com rosca parcial

e o restante do corpo retificado para permitir ajuste de precisão ao furo, utilizado
principalmente para fixação de componentes em moldes para injeção de plástico.

Dispositivos Legais: RGI 1, RGI 6 e RGC 1 da NCM constante da TEC, aprovada pela Res. Camex
nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016; e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas
pelo Dec. nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, e alterações posteriores.

MARCO ANTÔNIO RODRIGUES CASADO
Presidente da 5ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.223, DE 31 DE MAIO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 8536.90.90
Mercadoria: Bloco com terminais elétricos para tensão não superior a 1.000 V,

constituído por base de plástico, placas metálicas, parafusos de aço e tampa de
policarbonato, podendo conter de dois a trinta conectores, utilizado como ponte para
circuitos elétricos.

Dispositivos Legais: RGI 1, RGI 6 e RGC 1 da NCM constante da TEC, aprovada
pela Res. Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016, e
subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN
RFB nº 1.788, de 2018, e alterações posteriores.

MARCO ANTÔNIO RODRIGUES CASADO
Presidente da 5ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.224, DE 31 DE MAIO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 3920.43.90.
Mercadoria: Película plástica (filme) de PVC com espessura de 9 mícrons,

transparente, não termocontrátil, não reforçada nem estratificada, sem suporte, não
adesiva, sem impressão, contendo mais de 6% em peso de plastificantes, apresentada em
rolos com largura de 380 mm, utilizada para embalagem de alimentos.

Dispositivos Legais: RGI 1, RGI 6 e RGC 1 da NCM constante da TEC , aprovada
pela Res. Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016.

MARCO ANTÔNIO RODRIGUES CASADO
Presidente da 5ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.225, DE 31 DE MAIO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 4407.29.20
Mercadoria: Madeira serrada, aplainada e com as arestas longitudinais

ligeiramente suavizadas, de ipê, com espessura superior a 15 mm e largura superior a 50
mm, denominada comercialmente "madeira em decking da espécie Ipê".

Dispositivos Legais: RGI 1, RGI 6 e RGC 1 da NCM constante da TEC, aprovada
pela Res. Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016, e
subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela
IN RFB nº 1.788, de 2018, e alterações posteriores.

MARCO ANTÔNIO RODRIGUES CASADO
Presidente da 5ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.226, DE 5 DE JUNHO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 2106.90.90
Mercadoria: Pasta de espalhar pronta para consumo, à base de óleo de soja,

extrato de soja, amido ou fécula e de água, própria para passar em pães e torradas,
acondicionada em embalagem de plástico com peso líquido de 150 g, comercialmente
denominada "Pasta de soja".

Dispositivos Legais: RGI/SH 1, RGI/SH 6 e RGC 1 da NCM, constante da TEC,
aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da TIPI, aprovada pelo Decreto n.º
8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992 e
atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.227, DE 7 DE JUNHO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 1806.90.00
Mercadoria: Bombom com peso líquido de 15g, constituído por chocolate ao

leite com pedaços de castanha-de-caju, acondicionado em embalagens com 1 ou 6
unidades.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (Nota 2 do Capítulo 18) e RGI/SH 6 da NCM,
constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da TIPI, aprovada
pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº
435, de 1992 e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.228, DE 7 DE JUNHO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 1806.90.00
Mercadoria: Bombom com peso líquido de 15g, constituído por chocolate

amargo, sem recheio, acondicionado em embalagens com 1 ou 6 unidades,
comercialmente denominado "Bombom amargo 72 % cacau".

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (Nota 2 do Capítulo 18) e RGI/SH 6 da NCM,
constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da TIPI, aprovada
pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº
435, de 1992 e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.229, DE 7 DE JUNHO DE 2019

Assunto: Classificação de Mercadorias
Código NCM: 1806.90.00
Mercadoria: Bombom com peso líquido de 15g, constituído por chocolate

amargo com pedaços crocantes de whey protein, acondicionado em embalagens com 1 ou
6 unidades.

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (Nota 2 do Capítulo 18) e RGI/SH 6 da NCM,
constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da TIPI, aprovada
pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº
435, de 1992 e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018.

CARLOS HUMBERTO STECKEL
Presidente da 2ª Turma

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

INSTRUÇÃO Nº 607, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre o rito dos procedimentos relativos à
atuação sancionadora no âmbito da Comissão de
Valores Mobiliários.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público
que o Colegiado, em reunião realizada em 22 de maio de 2019, tendo em vista o
disposto nos arts. 8º, inciso I, 9º, incisos V, VI e § 2º, 11 e 12 da Lei nº 6.385, de 7
de dezembro de 1976, e no art. 33 e seguintes da Lei nº 13.506, de 13 de novembro
de 2017, aprovou a seguinte Instrução:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Instrução dispõe sobre a apuração de infrações administrativas,

o rito dos processos administrativos sancionadores, a aplicação de penalidades, o termo
de compromisso e o acordo administrativo em processo de supervisão no âmbito da
Comissão de Valores Mobiliários.

Art. 2º Nos procedimentos de que trata esta Instrução, a CVM observará os
princípios da legalidade, da finalidade, da motivação, da razoabilidade, da
proporcionalidade, da moralidade, da ampla defesa, do contraditório, da segurança
jurídica, do devido processo legal, da presunção de inocência, da celeridade processual,
do interesse público, da impessoalidade, da eficiência e da publicidade.

CAPÍTULO II - FASE PRÉ-SANCIONADORA
Seção I - Da Atribuição das Superintendências
Art. 3º Caberá às superintendências a investigação de infrações

administrativas, a instrução processual e a instauração de processo administrativo
sancionador destinados a apurar atos ilegais e práticas não equitativas de
administradores, membros do conselho fiscal, os integrantes de comitê estatutário e
acionistas de companhias abertas, dos intermediários e dos demais participantes do
mercado.

Parágrafo único. Na apuração das infrações, a CVM deverá priorizar aquelas
de natureza grave, cuja cominação de penalidade proporcione maior efeito educativo e
preventivo para os participantes do mercado.

Art. 4° Considerando as informações obtidas na investigação das infrações
administrativas, as superintendências poderão:

I - deixar de lavrar termo de acusação nos casos em que:
a) concluir pela inexistência de irregularidades ou pela extinção da

punibilidade; ou
b) restar demonstrada a pouca relevância da conduta, a baixa expressividade

da ameaça ou da lesão ao bem jurídico tutelado e a possibilidade de utilização de
outros instrumentos ou medidas de supervisão que julgarem mais efetivos;

II - lavrar termo de acusação, nos termos do art. 6º; ou
III - propor inquérito administrativo destinado a aprofundar a coleta de

elementos adicionais à verificação da autoria e da materialidade da infração, nos temos
do art. 8º.

§ 1º Na avaliação da relevância da conduta ou da expressividade da ameaça
ou lesão ao bem jurídico, poderão ser utilizados os seguintes parâmetros, dentre
outros:

I - o grau de reprovabilidade ou da repercussão da conduta;
II - a expressividade de valores relacionados à conduta;
III - a expressividade de prejuízos causados a investidores e demais

participantes do mercado;
IV - o impacto da conduta na credibilidade do mercado de capitais;
V - os antecedentes das pessoas envolvidas;
VI - a boa-fé das pessoas envolvidas;
VII - a regularização da suposta infração pelo administrado; e
VIII - o ressarcimento dos investidores lesados.
§ 2º Consideram-se instrumentos e medidas de supervisão, para os fins

deste artigo, a expedição de ofício de alerta, a atuação prévia e coordenada de
instituição autorreguladora, entre outros.

§ 3º A expedição de ofício de alerta à pessoa natural ou jurídica
supervisionada, nos termos do § 2º, deverá indicar claramente o desvio de conduta
verificado e assinalar prazo razoável para a devida correção, se aplicável.

§ 4º Somente caberá recurso da decisão contida no inciso I, do caput, se
ausente a fundamentação ou caso esteja em desacordo com posicionamento
prevalecente no Colegiado.
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